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O DIREITO AO PAGAMENTO DO TERÇO DE FÉRIAS
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– “AÇÃO DE COBRANÇA.  CONTRATO TEMPORÁRIO POR
EXCEPCIONAL INTERESSE  PÚBLICO.  PEDIDO  DE  PAGA-
MENTO  DE  SALÁRIO  RETIDO,  FÉRIAS,  13º  SALÁRIO  E
FGTS. PROCEDÊNCIA PARCIAL. CONDENAÇÃO AO PAGA-
MENTO DAS FÉRIAS E DO FGTS NÃO RECOLHIDO. PROCE-
DÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO.  (…) DIREITO AO RECEBI-
MENTO DOS SALDOS DE SALÁRIO E DO FGTS NÃO DEPO-
SITADO. (…)  O Supremo Tribunal Federal,  no recente julga-
mento do RE nº. 765.320/MG, em sede de Repercussão Geral,
uniformizando o entendimento sobre a matéria, decidiu que o
agente público cujo contrato temporário tenha sido declarado
nulo possui direito ao recebimento do saldo de salário convenci-
onado e ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço, nos termos do art. 19-A da Lei
8.036/90.” (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00003383420148150181,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator



DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 12-
12-2016)

Vistos etc., 

Cuida-se de Remessa Necessária e Apelação Cível interposta
por Francisca de Albuquerque da Silva em face da sentença de fls. 75/77, proferida
pelo Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de Cajazeiras que, nos autos da Reclamação
Trabalhista ajuizada pela apelante em desfavor do Município de Cajazeiras,  julgou
parcialmente procedente o pedido autoral  para condenar o promovido ao pagamento
do FGTS à promovente, cacrescidos de juros de 0,5% a contar da citação e correção
monetária pelos índices de remuneração básica da caderneta ade poupança, descon-
tando-se as parcelas anteriores ao quinquênio da propositura da demanda.  Condenou
ainda a sucumbência recíproca, cabendo ao promovente o pagamento de custas pro-
cessuais no patamar de 75%, os quais restarão suspensos em virtude da gratuidade ju-
diciária e quanto aos honorários sucumbênciais estes fixados quando da liquidação da
sentença, nos termos do art. 85 §4o, II do CPC.

Inconformada, a apelante postula a reforma da sentença, plei-
teando a condenação da Edilidade no pagamento de férias, terço de férias e décimo
terceiro salário, referente ao período laborado (fls. 79/83).

Contrarrazões ao apelo às fls. 84/92.

Em seguida,  o  Município  de  Cajazeiras  apresentou  recurso
adesivo arguindo, em preliminar, impossibilidade jurídica do pedido e falta de interes-
se processual da parte promovente, aduzindo que a contratação foi por excepcional in-
teresse público, logo, não haveria que se falar em pagamento de FGTS, verba eminen-
temente celetista.

Contrarrazões ao recurso adesivo às fls. 106/108.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em
seu parecer de fls. 114/115, apenas indica que o feito retome o seu caminho natural,
submetendo-se ao elevado crivo da egrégia Câmara.

É o relatório. 

Decido. 

I)  Da preliminar de ausência  de interesse processual/im-
possibilidade jurídica do pedido:

Afirma o Município de Cajazeiras, no Recurso Adesivo, que a
parte autora cerece de interesse de agir, visto que, na espécie, trata-se de contratação
por excepcional interesse público com sucessivas prorrogações, cuidando-se, pois de
contrato nulo de pleno direito. Assim, em se tratando de contrato ilegal, por ausência
de concurso público, não são devidas as verbas pleiteadas.



Ocorre que é pacífico, como se verá adiante, quando da análise
do mérito recursal, nas hipóteses de contratos declarados nulos, como o da apelante,
cabe ao servidor o recolhimento do FGTS do período trabalhado, bem como saldo de
salários.

Neste sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RECLAMAÇÃO TRABALHIS-
TA.  SERVIDOR  TEMPORÁRIO  CONTRATADO  PELA ADMI-
NISTRAÇÃO PÚBLICA. PROCEDÊNCIA EM PARTE DOS PE-
DIDOS.  RECOLHIMENTO DE  FGTS E VERBA PREVIDEN-
CIÁRIA - INSS. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURIDI-
CA DO  PEDIDO.  REJEITADA. MÉRITO.  FGTS.  CONTRATO
NULO. ARTIGO 19-A DA LEI Nº 8.036/90. CONSTITUCIONA-
LIDADE. RECOLHIMENTO DO FGTS. 1. É devido a verba fun-
diária aos servidores temporários que tiveram o contrato declarado
nulo pela  administração  pública.  CONTRIBUIÇÃO PREVIDEN-
CIÁRIA - INSS. SERVIDOR TEMPORÁRIO IRREGULAR. GA-
RANTIDO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ENQUADRAMEN-
TO NO REGIME GERAL DE PREVIDENCIA SOCIAL. 1. Servi-
dores públicos mesmo admitidos de forma irregular,  fazem jus as
verbas previdenciárias a fim de contar tempo de serviço para apo-
sentadoria, conforme art. 40, § 13 da CF. DEVIDO O PAGAMEN-
TO DE SALDO SALÁRIO. RECURSOS CONHECIDO, PORÉM
IMPROVIDO  À  UNANIMIDADE.  (TJ-PA -  APELAÇÃO  APL
201130136810 PA (TJ-PA) Data de publicação: 23/08/2013). 

Sendo assim, rejeito a preliminar.

II) Do mérito:

Nos termos da  Súmula 490 do STJ,  quando a sentença for
ilíquida, deve ser conhecida a remessa. 

Súmula 490 - A dispensa de reexame necessário, quando o valor da con-
denação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários míni-
mos, não se aplica a sentenças ilíquidas.

Portanto, conheço da remessa oficial.

A autora/apelada ajuizou a  presente  Reclamação Trabalhista
afirmando ter exercido a função de auxiliar de serviços gerais, de julho/2004 a outu-
bro/2013, no entanto, requerendo, na inicial, o pagamento de férias, terço de férias e
décimo terceiro salário, bem como multa do FGTS e multa de 40%, além de aviso pré-
vio e a multa do art. 477, § 8º da CLT, referente ao período trabalhado.

O magistrado a quo, a seu turno,  julgou  parcialmente proce-
dente o pedido autoral para condenar o promovido ao pagamento do FGTS à promo-
vente, cacrescidos de juros de 0,5% a contar da citação e correção monetária pelos ín-
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dices de remuneração básica da caderneta ade poupança, descontando-se as parcelas
anteriores ao quinquênio da propositura da demanda. Condenou ainda a sucumbência
recíproca, cabendo ao promovente o pagamento de custas processuais no patamar de
75%, os quais restarão suspensos em virtude da gratuidade judiciária e quanto aos ho-
norários sucumbênciais estes fixados quando da liquidação da sentença, nos termos do
art. 85 §4o, II do CPC.

Sustenta o apelante que é devida a condenação da Edilidade no
pagamento de férias, terço de férias e décimo terceiro salário, referente ao período la-
borado (fls. 79/83).

Pois bem. 

A partir de uma análise dos contracheques de fls. 14/35, veri-
fica-se que o apelado foi contratado em caráter precário pela Prefeitura de Cajazeiras
para exercer a função de auxiliar de serviços gerais na USF Amélia Estela Cartaxo V.
Bezerra.

O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  RE  nº
765.320/MG, em sede de Repercussão Geral, decidiu que o agente público, cujo con-
trato temporário tenha sido declarado nulo, possui direito ao recebimento do saldo de
salário convencionado e ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço, nos termos do art. 19-A, da Lei 8.036/90. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
SERVIDOR  PÚBLICO  CONTRATADO  POR  TEMPO
DETERMINADO  PARA  ATENDIMENTO  DE  NECESSIDADE
TEMPORÁRIA  DE  EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO.
REQUISITOS  DE  VALIDADE  (RE  658.026,  REL.  MIN.  DIAS
TOFFOLI,  DJE  DE  31/10/2014,  TEMA  612).
DESCUMPRIMENTO.  EFEITOS  JURÍDICOS.  DIREITO  À
PERCEPÇÃO  DOS  SALÁRIOS  REFERENTES  AO  PERÍODO
TRABALHADO  E,  NOS  TERMOS  DO  ART.  19-A  DA  LEI
8.036/1990,  AO  LEVANTAMENTO  DOS  DEPÓSITOS
EFETUADOS  NO  FUNDO  DE  GARANTIA DO  TEMPO  DE
SERVIÇO  –  FGTS.  1.  Reafirma-se,  para  fins  de  repercussão
geral, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido
de que a contratação por tempo determinado para atendimento
de  necessidade  temporária  de  excepcional  interesse  público
realizada em desconformidade com os preceitos do art. 37, IX,
da  Constituição  Federal  não  gera  quaisquer  efeitos  jurídicos
válidos em relação aos servidores contratados, com exceção do
direito  à  percepção  dos  salários  referentes  ao  período
trabalhado  e,  nos  termos  do  art.  19-A da  Lei  8.036/1990,  ao
levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço – FGTS. 2. Recurso extraordinário a que se dá
parcial provimento, com o reconhecimento da repercussão geral do
tema e a reafirmação da jurisprudência sobre a matéria. (RE 765320



RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 15/09/2016,
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO
DJe-203 DIVULG 22-09-2016 PUBLIC 23-09-2016 ) 

Sendo assim, não há que se falar em direito ao recebimento do
terço constitucional de férias e décimo terceiro salário, nos casos em que tenha sido
constatada a nulidade do contrato.

Nesse norte:

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  VÍNCULO  PRECÁRIO.  AUSÊNCIA  DE
CONCURSO PÚBLICO. CONTRATO NULO. DIREITO APENAS
AO  DEPÓSITO  DO FGTS.  PRECEDENTES  DO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL  E  DESTA  CORTE.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. SERVIDOR TEMPORÁRIO. INCIDÊNCIA.
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DO  ADIMPLEMENTO.
INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU
EXTINTI- VO DO DIREITO AUTORAL. ÔNUS DA FAZENDA
PÚBLICA.  DESRESPEITO AO ART.  333,  II,  DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO DO ARTIGO 1º-F, DA LEI Nº
11.960/2009  PARA  O  CÁLCULO  DE  JUROS  DE  MORA.
CORREÇÃO MONETÁRIA PELO IPCA.  MODIFICAÇÃO,  EM
PARTE, DA SENTENÇA. APLICAÇÃO DO ART. 557, §1º-A, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO PARCIAL DO
RECURSO  OFICIAL  E  DA  SÚPLICA  APELATÓRIA  DO
PROMOVENTE. APENAS É DEVIDO O SALDO SALARIAL E
O FGTS DOS  QUE  PRESTARAM  SERVIÇOS  À
ADMINISTRAÇÃO,  QUANDO  DECORRENTE  DE
CONTRATAÇÃO  IRREGULAR,  NÃO  HAVENDO  QUE  SE
FALAR  EM  FÉRIAS  E  DÉCIMO  TERCEIRO SALÁRIO.
“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
2.  DIREITO  ADMINISTRATIVO.  CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA. DIREITO AO RECEBIMENTO DO FUNDO DE
GARANTIA POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  3. CONTRATO POR
TEMPO  INDETERMINADO  E  INEXISTÊNCIA  DE
EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO.  NULIDADE
DO CONTRATO.  4.  EFEITOS  JURÍDICOS.  PAGAMENTO
DO SALDOSALARIAL  E  LEVANTAMENTO  DE FGTS.
PRECEDENTES.  RE-RG 596.478,  RED.  DO ACÓRDÃO DIAS
TOFFOLI, E RE-RG 705.140, REL. MIN. TEORI ZAVASCKI. 5.
APLICABILIDADE DESSA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL
AOS  CASOS  DE  CONTRATAÇÃO  EM  CARÁTER
TEMPORÁRIO  PELA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.
PRECEDENTES. 6. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO. ” (STF. RE 863125 AGR / MG. MINAS GERAIS.
REL.  MIN.  GILMAR  MENDES.  J.  EM  14/04/2015).
“CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.  CONTRATAÇÃO  DE
PESSOAL  PELA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM
CONCURSO. NULIDADE. EFEITOS JURÍDICOS ADMISSÍVEIS
EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS.  PAGAMENTO
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DE SALDO SALARIAL  E  LEVANTAMENTO  DE FGTS (RE
596.478.  REPERCUSSÃO  GERAL).  INEXIGIBILIDADE  DE
OUTRAS VERBAS,  MESMO A TÍTULO INDENIZATÓRIO. 1.
Conforme reiteradamente afirmado pelo Supremo Tribunal Federal,
a Constituição de 1988 reprova severamente as contratações de
pessoal  pela  administração  pública  sem  a  observância  das
normas referentes à indispensabilidade da prévia aprovação em
concurso público, cominando a sua nulidade e impondo sanções à
autoridade responsável (CF, art.  37, § 2º).  2.  No que se refere a
empregados, essas contratações ilegítimas não geram quaisquer
efeitos  jurídicos  válidos,  a  não  ser o  direito  à  percepção  dos
salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do art.
19  -  A  da  Lei  nº  8.036/90,  ao  levantamento  dos  depósitos
efetuados no fundo de garantia por tempo de serviço. FGTS. 3.
Recurso  extraordinário  desprovido.  ”  (stf.  Re  705140  /  RS.  Rio
grande do sul. Tribunal pleno. Rel. Min. Teori zavascki. J. Em 28/
08/2014). “quanto ao específico intento percebimento das férias,
acrescidas  do  respectivo  terço  constitucional,  e  ao  décimo
terceiro salário,  cabe  evidenciar  que  o  Supremo  Tribunal
Federal,  no  que  diz  respeito  aos  direitos  dos  servidores
contratados pela administração pública sem prévia aprovação
em concurso público,  após reconhecer a repercussão geral  da
matéria,  decidiu  que  tais  contratações  irregulares  não  geram
quaisquer  vínculos  jurídicos  válidos,  a  não  ser  o  direito  ao
percebimento dos salários referentes aos dias trabalhados e ao
depósito FGTS.  ”  (tjpb.  AC  nº  0000724-44.2014.815.0511.  Rel.
Des. Frederico martinho da nóbrega coutinho. J. Em 25/08/2015).
Tendo em vista que a alegação de pagamento de verbas trabalhistas
representa fato extintivo do direito do autor, compete ao empregador
produzir  provas  capazes  de  elidir  a  presunção  de  veracidade
existente em favor dos servidores, que buscam o recebimento das
prestações  salariais  não  pagas.  Como  a  condenação  imposta  à
fazenda não é de natureza tributária, os juros moratórios devem ser
calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros
aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-f
da Lei nº 9.494/97, com redação da Lei nº 11.960/ 09. Já a correção
monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial
do art.  5º da Lei nº 11.960/09, deverá ser calculada com base no
ipca,  índice  que melhor  reflete  a  inflação acumulada  do período.
Precedentes  do  STJ.  Ante  o  exposto,  reconheço  de  ofício  o
reexame necessário,  dando provimento parcial,  com fulcro no
§1º-a, do art. 557, do código de processo civil, para excluir da
condenação  o  pagamento  referente  ao terço  de  férias. Ato
contínuo conheço em parte a súplica apelatória do promovente, para
nesta, prover parcialmente, com base no mesmo dispositivo legal,
condenando  a  edilidade  mirim  no  adimplemento  dos  depósitos
de FGTS,  do  período  laborado,  devendo  ser  observada  a  Lei  nº
11.960/2009 para o cálculo de juros de mora e a correção monetária
deverá  ser  calculada  pelo  ipca,  conforme  demonstrado
acima. (TJPB; APL 0006855-15.2009.815.0251; Rel.  Des. Ricardo
Vital de Almeida; DJPB 01/12/2015; Pág. 11)  
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“Consoante orientação firmada pelo STF, em sede de repercussão
geral,  os  servidores  contratados  de  forma  ilegítima  pela
Administração Pública, vale dizer, fora das hipóteses excepcionais
de contratação temporária admitidas pelo art. 37, IX, da CF, como é
o  caso  do  autor,  apenas  possuem  direito  a  perceber  os  salários
referentes  aos  dias  trabalhados  e  ao  depósito  fundiário  –  FGTS.
Assim, não faz o apelante jus as verbas requeridas, quais sejam,
férias,  acrescidas  dos  respectivos  terços,  e  aos  13º  salários.”
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00012506720148150751,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator
DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS , j. em 13-12-
2016) 

“Ao apreciar a demanda, o juízo a quo condenou o promovido ao
pagamento do FGTS, décimo terceiro salário e férias, acrescidas do
terço constitucional. 
(…)
Na hipótese sub examine, a nulidade contratual salta aos olhos, eis
que o apelado prestou serviços à  Administração Pública sem que
houvesse  sido  previamente  aprovado  em  concurso  público,
inexistindo situação de excepcional interesse público, que legitime
tal  contratação.  Diante disso,  impõe-se o provimento parcial  do
apelo  para  limitar  a  condenação  ao  pagamento  do  FGTS,
excluindo-se  as  demais  verbas  descritas  no  dispositivo  da
sentença.”  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00019792920148152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DES.  JOSÉ
AURÉLIO DA CRUZ , j. em 14-12-2016) 

“O Supremo Tribunal Federal vem se posicionando no sentido de
que  o  servidor  público  com  contrato  de  trabalho  considerado
inválido possui direito apenas ao recebimento dos salários referentes
aos dias trabalhados e ao depósito do FGTS. 
(...)
Portanto,  a promovente terá direito apenas  ao pagamento dos
depósitos  do  FGTS,  do  período  de  2011  a  2014,  devendo  ser
excluídos da condenação os valores referentes as férias, mais o
terço constitucional  .” (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº 00086656520148150181, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES. JOSÉ RICARDO PORTO , j. em 15-12-2016) 

Face ao exposto, nos termos do art.  932, V, “b”, do NCPC,
NEGO PROVIMENTO AOS RECURSOS ADESIVO, APELATÓRIO,  E À RE-
MESSA, mantendo a sentença em todos os seus termos.

P.I.

João Pessoa, 23 de maio de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


	É o relatório.
	Decido.

